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    PREFÁCIO




    Este é um livro que precisava ser publicado. Início pouco original para uma apresentação que pretende cativar público. Mas para quem orientou pós-graduandos durante anos, esta afirmação aparentemente vazia ganha significância. É muito bom quando recebemos um mestrando ou doutorando com garra para desafiar suas próprias convicções ideológicas. Pode-se sair destruído ao enfrentar este desafio. Lidamos com alguns casos, mas acreditamos que nossa orientação ajudou a tirar o véu daquela realidade sem permitir que o desafiante esmorecesse. É papel do orientador desvendar o que, às vezes, o orientando não quer ver.




    O caso de Jean, porém, é especial. Nós – vocês vão constatar isto na introdução desta obra – é que nos encantamos pelo desafio, que não estava inicialmente no cenário de Jean. Mas ele se desnudou com tanta transparência, sem esconder dele mesmo que este tema desafiava suas convicções ideológicas, que nós o induzimos, nós o convencemos de que era raro encontrar uma pessoa como ele, inteligente, com bastante leitura, estudioso, crítico que ousara se inserir num projeto que, a princípio, rejeitava, desacreditava, criticava, para não perder os laços criados com seus colegas na escola em que trabalhava desde que entrara para a rede estadual de ensino. Adentrando o projeto desconfiado, mas cumprindo as regras daquele jogo, ele seria capaz de responder à pergunta que, então, se colocava: o Programa Autonomia funciona?




    Em suas próprias palavras:




    Todas essas experiências e, sobretudo, a proximidade com os alunos antes “taxados” como fracassados no sistema escolar, produziram em mim transformações bastante substanciais, e, por conseguinte, tensionaram algumas das minhas convicções políticas sobre a educação pública. Ao final de 2013, após concluir os trabalhos e testemunhar a formatura dos alunos, a frase inconfessada que habitava minha mente era: “O Programa Autonomia funciona, dá certo!”




    Esta obra é o processo trilhado por Jean para responder à sua pergunta inconfessável – o Programa Autonomia funciona? No caminho trilhado para enfrentar o enigma, estabeleceu como objetivo compreender a forma de realização do Programa, considerando as condições das escolas, com ênfase na relação entre os propósitos hegemônicos do Programa e as formas de sua apropriação por parte dos professores. Não deixou de cumprir o que prometeu, mas desconfiamos que, desde o início, pretendia ir além para poder responder sem reducionismos a pergunta que orientou seu trabalho. Do nosso ponto de vista, queria compreender os propósitos hegemônicos do Programa, sua apreensão pelos professores e seu resultado nos alunos. A pergunta, então, se desdobrava: dá certo para quem? O que significa dar certo? Dar certo tem o mesmo significado para alunos e para o Programa? Outra pergunta que não queria calar: dar certo para os professores correspondia à expectativa dos alunos ou à expectativa do Programa?




    Jean seguiu todos os passos que devia. Fez uma revisão bibliográfica sobre o Programa Autonomia; tendo resultado escasso, ampliou seu foco para uma revisão de literatura dos programas de aceleração de aprendizagem que, a rigor, têm uma história mais longa que os programas governamentais assim denominados. Paralelamente, fez pesquisa documental e dos sites envolvidos. Finalmente, entrevistou professores e a formadora da Fundação Roberto Marinho. Completou o quadro com o perfil dos alunos do Programa.




    É importante destacar que realizou cada um desses passos com um rigor e um envolvimento impressionantes. Os textos lidos tiveram suas ideias centrais e as discussões de temas de interesse da pesquisa sistematicamente fichadas, possibilitando a identificação posterior de proximidades ou divergências entre os autores, alterações de temas destacados ao longo do tempo, apropriações de termos e ideias de perspectivas distintas. As entrevistas realizadas foram transcritas na íntegra e encadernadas, sendo submetidas a leituras meticulosas e a estratégias de marcação que, posteriormente, possibilitavam rastrear e correlacionar assuntos e posições. Esse trabalho sistemático foi a base do texto agora publicado, no qual se chega ao objeto central e a sua problematização por vias variadas e complementares.




    O autor partiu, no seu primeiro capítulo, da compreensão de que o Programa tinha outro objetivo além da regularização do fluxo escolar, tendo em vista que as Organizações Globo, representante da elite brasileira, foram responsáveis por sua metodologia, portanto com concepção pedagógica que atendia a esta elite. Entendendo que precisava de um referencial teórico capaz de orientar uma necessária leitura sobre a formação socioeconômica brasileira e seus projetos societários hegemônicos, definiu seu principal interlocutor: Florestan Fernandes. Incorporou um conceito complexo e amplo – capitalismo dependente – para estabelecer uma relação clara entre este conceito e o Programa Autonomia. A partir disso, abordou a expansão escolar brasileira, através de Beisegel, e a diversificação das vias de escolarização como instrumento para manter a fragmentação social, pela leitura de Algebaile, destacando, neste processo, a abordagem esclarecedora de Frigotto sobre a produtividade da escola improdutiva.




    No segundo capítulo, Jean relatou como a preocupação com a repetência escolar e a evasão chegou às propostas de classes de aceleração, trazendo à cena autores como Lauro de Oliveira Lima e Sergio Costa Ribeiro, pouco lembrados em estudos recentes, para indicar a emergência do chamado “fracasso escolar” e contextualizar a trajetória que levou aos programas de correção de fluxo para enfrentar a distorção idade-série dos alunos. Nesta seção, o autor construiu um quadro cronológico precioso dos fatos e eventos que transcorreram ao longo de cinquenta anos para a materialização de programas de aceleração da aprendizagem, entre os quais, o Programa Autonomia.




    O terceiro capítulo discorre sobre a estrutura do Programa, sua proposta pedagógica, sua duração, os módulos, os eixos, as disciplinas e a avaliação dos alunos e do próprio Programa. O autor explora com muita habilidade os textos das publicações da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC), comparando ano a ano informações novas, divergentes, omissões, e destacando a imprecisão dos dados registrados. Mas observa que, apesar desta imprecisão, a abrangência do Programa de 2009 a 2014 indica que chegou a envolver mais de 35 mil alunos, mais de 500 unidades escolares e mais de 800 docentes. Segundo a avaliação da SEEDUC, “o programa possibilitou a conclusão dos estudos de 27.722 alunos, reduzindo a taxa de distorção idade série em 22% na Rede Estadual do Rio de Janeiro, caindo de 61% em 2010 para 39% em 2014”.




    Chegamos ao quarto capítulo, dedicado a elucidar o ponto de vista docente - como se deu seu ingresso no Programa, como entendiam sua função de acordo com a Metodologia Telessala, qual sua percepção sobre as características e finalidades do Programa e se elas correspondiam ao que prescreviam os documentos da SEEDUC e do Programa Autonomia. Procurou saber também sobre o que os docentes pensavam sobre a Fundação Roberto Marinho, sobre a Metodologia e seus materiais, além dos critérios para a seleção dos alunos, que redundou, embora não inqueridos diretamente, sobre a visão dos professores em relação aos alunos.




    É um capítulo longo e doloroso, porque somos impactados, a cada página, a cada transcrição de entrevista, pela contundente precariedade da escola pública brasileira e, consequentemente, pelo aluno que ela produz. De antemão, tomamos conhecimento que os professores chegam ao Programa por motivos alheios a ele, para resolver problemas funcionais, ou aumentar seu ganho, ou fugir da mesmice de um sistema escolar que não traz expectativa de mudança, alimentando o desânimo, o descrédito e a desistência.




    Diante desta situação, o resgate de alguns alunos pode ser um desafio que faça renascer um sentido para o trabalho docente, acendendo-se aí uma centelha de motivação que pode se ampliar quando professoras e professores são cativados por um processo de formação que favorece uma retomada de questões relevantes em relação à dignidade profissional.




    O autor sintetiza a implantação do Programa com a frase proferida por uma docente: “A gente que é professor, se vira”. Entre os entrevistados, houve unanimidade em reconhecer que o maior impacto do Programa se dava na vida emocional do discente e não na sua capacidade intelectual, o que não surpreendia, porque não era este o objetivo do Programa. Ao finalizar esta seção, Jean ainda registra que o Programa serviu para dirimir problemas administrativos, como transferências, alocação de carga horária, concentração de matrícula em uma única escola, e serviu, inclusive, como gratificação salarial num contexto de desvalorização financeira.




    Antes de encerrar sua análise, Jean nos relata que o material disponibilizado pela Fundação Roberto Marinho, com o título de Incluir para transformar, cita Gramsci e Frigotto como autores que se reconheceriam na proposta do Programa Autonomia. O argumento é que o Programa desenvolve valores como cooperação, solidariedade, equidade, horizontalidade e inclusão. Entretanto, estes alunos renovados por estes sentimentos não são direcionados a perceber as desigualdades sociais, restringindo sua ação para benefício de seus pares e da sua comunidade, o que evidencia a incongruência entre os objetivos e o alcance real do Programa e os autores artificialmente evocados. O autor observa, também, o quanto os propósitos do programa se mostravam implicados com as orientações internacionais emanadas de um quadro de relações nas quais o Brasil tinha posição francamente subalterna. Lembra, neste caso, que organismos como o Banco Mundial, a partir da década de 1990, identificando a pobreza como um risco global e atribuindo sua ocorrência a indivíduos ou grupos de indivíduos, redirecionaram suas políticas para os países pobres para a administração dessa pobreza, colocando a educação escolar como estratégia prioritária para combatê-la.




    O autor conclui que o Programa, apesar de se realizar em uma escola pública precarizada e de não incidir na superação dessa precarização, cumpriu de maneira satisfatória sua tarefa de “resgate” social dos alunos “renegados” pelo ensino regular, pois os excluídos encontraram nessas classes, entre seus pares, um espaço de aceitação. Acrescenta que a adesão dos professores que “abraçaram” a causa foi fator de grande relevância, construída pelo contexto de escolas intensamente atingidas pela violência urbana e pela criminalidade, impelindo-os a receber bem os projetos, mesmo com críticas, como possíveis estratégias para mitigação de tais problemas. Assim, a FRM atua na conformação de um indivíduo para quem não se descortina nem mesmo a inclusão no trabalho simples, daí oferecer qualificação elementar para quem ainda reúne condições de ser inserido subordinadamente no trabalho; mas, contraditoriamente, ao inserir na escola a possibilidade de algum deslocamento em relação às condições desgastadas de professores e alunos, favorece a mobilização de energias e capacidades que não podem ser circunscritas aos limitados objetivos de conformação.




    Jean se despede de nós associando duas lembranças que dizem respeito à postura de alguns professores e alunos. Em uma das lembranças, observa que, envolvidos por uma metodologia controladora, porém encantados pela possibilidade de resgate social dos alunos, com todas as limitações que se impunham, alguns professores apresentavam resistência em meio a toda essa contradição. Na segunda lembrança, recorda-se de reencontrar um ex-aluno inteligente e crítico das injustiças sociais, que mostrava sua revolta por meio de rebeldia. Nesse reencontro, constata que este ex-aluno havia se afastado da criminalidade, mas continuava “marginal”, investindo em sua formação acadêmica e artística, para manter suas convicções sobre a necessidade de lutas por direitos. Pondo em relação essas duas lembranças, conclui que a não rendição ao conformismo, por parte de professores e alunos, talvez expresse que “nosso espaço de contradição, numa sala de aula que resistia à conformação, possa ter contribuído de alguma forma para isso”.




    Pelas qualidades destacadas, “Aceleração da Aprendizagem no País do Atraso” apresenta importantes contribuições para o debate, a construção e a pesquisa de políticas públicas vinculadas a direitos sociais e, em particular, ao direito à educação escolar. E talvez sua principal contribuição esteja exatamente no fato de ser um trabalho crítico e não conformista, mas que, ao mesmo tempo, não desiste de construir as possibilidades futuras desde o presente, participando intensamente do processo histórico que analisa, mantendo-se implicado com os sujeitos que estão nas posições decisivas das políticas públicas. Ao fazer de seu compromisso com essa posição profissional a referência de sua atuação acadêmica e política, Jean nos premia com um trabalho que, decisivamente, não se assemelha ao de um “fiscal de obra acabada”, que olha de fora a realidade e apenas a rejeita. Aproveita a formação acadêmica como momento de aprofundamento das condições de compreensão da realidade que quer ver cada vez mais disputada, e como momento de renovação e ampliação das capacidades e compromissos coletivos necessários para que essa realidade seja efetivamente modificada.




    Eveline Algebaile e Lúcia Velloso




    UERJ e Fundação Darcy Ribeiro


  




  

    INTRODUÇÃO




    Sou professor de Língua Portuguesa e Literaturas de Língua Portuguesa da Educação Básica da Rede Pública Estadual há 17 anos, com experiência, sobretudo, no Ensino Médio regular. Nesse período tenho convivido com diferentes políticas públicas implementadas pela Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC). Tal convivência nem sempre é pacífica, sobretudo pelo fato de as políticas encaminhadas pela SEEDUC, via de regra, serem controversas e autoritárias. Diante dessa realidade, frequentemente me lanço em discussões político-pedagógicas calorosas e, por vezes, em movimentos grevistas encabeçados pelo Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Rio de Janeiro – SEPE. No tocante a essa convivência combativa, um momento, em especial, marcou minha trajetória como profissional da educação, me obrigando a encarar uma difícil decisão.




    O ano era 2011; e após um duro período de greve dos profissionais da educação do qual participei ativamente, fui informado de que a única maneira de garantir minha lotação na escola em que sempre trabalhei era alocando a minha matrícula no controverso Programa Autonomia (PA) para o biênio 2012-2013 naquela instituição, assumindo uma nova turma que estava sendo montada. Decisão difícil: deixar a minha escola – com a qual me relaciono organicamente - e procurar outro local para lecionar, ou aceitar o “convite” para o referido programa e supostamente contradizer todas as crenças que vínhamos defendendo a duras penas no movimento sindical.




    Um breve período de dúvida, conflitos e conselhos se seguiu ao “convite” para trabalhar na turma de aceleração que estava por se formar e aguardava um professor. De maneira bastante desconfiada, aceitei a vaga, e no início do ano letivo de 2012 iniciei os cursos de capacitação para usar a metodologia telessala e atuar de modo unidocente na turma dos alunos considerados não adequados ao ensino regular.




    A partir da minha entrada no Programa Autonomia, passei a participar de jornadas de capacitação semestrais; tive acesso aproximado aos gestores da SEEDUC e aos formadores a serviço da Fundação Roberto Marinho (Fundação privada idealizadora do programa em questão); bem como experimentei intenso convívio com o grupo de jovens que compunha a turma na qual eu trabalhava. Todas essas experiências, e, sobretudo, a proximidade com os alunos antes “taxados” como fracassados no sistema escolar, produziram em mim transformações bastante substanciais, e, por conseguinte, tensionaram algumas das minhas convicções políticas sobre a educação pública.




    Ao final de 2013, após concluir os trabalhos e testemunhar a formatura dos alunos, a frase inconfessada que habitava minha mente era: “O Programa Autonomia funciona, dá certo!”




    Ainda nesse ano, fui aprovado no processo seletivo para o Programa de Mestrado em Educação da Faculdade de Formação de Professores – FFP – da UERJ, em São Gonçalo. Apresentei um projeto vago sobre educação popular, contudo, minhas entrevistadoras – Professoras Eveline Algebaile e Lúcia Velloso Maurício – ao saberem de minha experiência no Programa Autonomia, não hesitaram em me convidar a desenvolver um estudo sobre o assunto, sob o argumento de que seria importante conhecer o referido programa a partir do olhar de alguém que passou por dentro dele.




    Então, a inquietação resultante da tensão entre essa minha nova ideia positivada dos resultados do referido programa, em oposição às minhas convicções políticas prévias – ainda vigentes – sobre a centralidade da ação estatal na formulação, implementação e execução das políticas públicas para a educação, além do estímulo das professoras Eveline e Lúcia, resultaram neste livro, oriundo de minha dissertação produzida no Programa de Mestrado Processos Formativos e Desigualdades Sociais.




    Este trabalho tem como uma de suas finalidades contribuir para a qualificação das discussões sobre os programas de aceleração da aprendizagem. Participei de muitos debates em que a preocupação era nitidamente corporativista, nas quais o principal argumento contra o programa era a perda de vaga de professores nas unidades escolares, visto que para uma classe era necessária a atuação de apenas um professor. Em outros, o argumento se voltava contra a entrada de organizações privadas na escola pública, sob alegação de que estava em curso um processo de privatização, que deveria ser combatido. Por outro lado, gestores do programa argumentavam sobre a necessidade de oferecer uma rota alternativa para atender alunos considerados não adequados ao ensino regular, fosse por defasagem de aprendizado ou por “mau comportamento”, e diziam: “Esses alunos precisam de resgate!” Essa frase tem um forte apelo aos ouvidos de qualquer professor comprometido com o ser humano.




    Mesmo que contrário à “privatização por dentro” em curso e ao esvaziamento acadêmico da escola e da função docente, me vi confrontado pelas seguintes situações, para citar algumas.




    Alguns alunos que evadiram do PA e da escola ainda hoje me procuram para conversar e se aconselhar, dentre eles um que foi preso durante nosso período letivo por posse de armas e drogas, além de ter se tornado pai nesse período. Outro, que furtou o celular da orientadora pedagógica durante o tempo em que estudava na classe de aceleração, ainda hoje me encontra na rua, conversa, e relata acontecimentos relacionados a seu novo emprego em uma padaria. Outro aluno, bastante inteligente, mas que foi para o programa por problemas de comportamento, era usuário de drogas, e precisou terminar o curso em casa, já que estava ameaçado de morte no bairro. Em reuniões com seus pais, fomos alertados pelo pai, inclusive, que poderíamos “receber uma bala na cabeça” no portão da escola, já que seu filho estava envolvido com pessoas perigosas, e nós (eu e a diretora) insistíamos em tentar “ajudá-lo”. Esse aluno concluiu o curso, e, recentemente, ao encontrá-lo na rua, me abraçou afetuosamente e disse que está cursando Letras em uma faculdade particular; disse que se inspirou em mim, e que quer me ver na sua formatura.




    Minhas experiências sindicais, políticas e ideológicas por um lado, e as experiências na classe de aceleração por outro, me obrigam a buscar, de alguma forma, o aprofundamento do debate sobre tais políticas de correção de fluxo.




    Não posso dizer aos pais desses alunos que o programa não funciona, visto que seus filhos, fadados à repetência, ao “fracasso escolar” e ao risco social, em sua maioria concluíram os estudos e apresentam mudança significativa de comportamento. Contudo, também fica evidente, que esses jovens, ainda que “resgatados”, não receberam uma instrução escolar suficiente para promover sua inserção na vida econômica, social e política do país – nos termos de Fernandes (2009).




    Daí a necessidade de se discutir, para além das questões corporativas e pedagógicas, e até mesmo assistenciais (todas de grande importância), que intencionalidades subjazem a tais programas. Que poder eles têm, no contexto de uma escola pública tão precarizada e esvaziada de sua função acadêmica, de nos fazer acreditar que nossa função docente se encontra subsumida no projeto de “resgate social” dos alunos das classes populares.




    Estudos como o de Frigotto (2010b), no qual demonstra o “prolongamento desqualificado” da escolaridade destinada à classe trabalhadora, resultado de uma expansão do acesso sob interesse do capital; as pesquisas de Algebaile (2009), onde se discute o “esgarçamento” das atribuições da escola pública brasileira; também os de Arroyo (2000) e Spozati (2000), em que propõem a desconstrução da ideia de que a conclusão da educação básica é sinônimo de não-fracasso/sucesso escolar; além da contribuição de Motta (2012) no tocante às mudanças do capitalismo, e o surgimento da ideologia do Capital Social como sua nova ferramenta de atenuação dos conflitos; todos eles auxiliam na proposição de um debate mais aberto, que seja compreensível aos ouvidos dos acadêmicos, dos profissionais da educação, como também dos alunos e de seus responsáveis.




    Além de pretender contribuir para o aprofundamento das discussões sobre o Programa Autonomia, a pesquisa empreendida também buscou compreender a forma de realização do Programa Autonomia, considerando seu quadro de elaboração e suas condições de realização em escolas da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro entre 2009 e 2014, com ênfase na relação entre os propósitos hegemônicos do programa e as formas de apropriação e uso por parte dos professores.




    Também orientamos a pesquisa no sentido de discutir as teorias sobre capitalismo dependente, capital humano e capital social, relacionando-as à produção de uma educação para os excluídos.




    Na sequência, descrevemos o Programa Autonomia como política pública de aceleração da aprendizagem para correção do fluxo escolar, com ênfase na legislação brasileira sobre o assunto, além de relacionarmos o referido Programa às chamadas políticas de correção de fluxo escolar, considerando seu quadro de elaboração e condições de realização.




    Nos pareceu também bastante pertinente levantar aspectos de realização do Programa, com vistas a mapear e analisar diferentes formas de apropriação e uso por parte dos professores. E esse levantamento foi acompanhado de um trabalho de análise dos propósitos hegemônicos que enformam o Programa, bem como do projeto societário em que ele se inscreve.




    Para a realização de todas essas tarefas, a investigação envolveu uma revisão bibliográfica e uma pesquisa bibliográfica. Inicialmente, concentrei minha busca em pesquisas realizadas sobre o Programa Autonomia. E nessa busca encontrei apenas dois trabalhos. Um deles se ocupa estritamente do tema; trata-se de uma dissertação de mestrado produzida no Programa de Pós-Graduação Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Básica, da Universidade Federal de Juiz de Fora, defendida em 2014. Em suma, na dissertação a autora se ocupa em analisar o porquê do sucesso do Programa em algumas escolas e seu insucesso em outras; conclui, ao final de seu trabalho, que os resultados do Programa estavam intimamente ligados ao comprometimento (ou não comprometimento) de professores e gestores locais. O segundo trabalho é uma dissertação defendida no ano de 2014 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em um capítulo dessa dissertação, a autora analisa as razões que motivaram um grupo de professores a ingressarem no Programa Autonomia, como também busca compreender as respostas que tais profissionais davam aos desafios impostos nesse novo contexto de trabalho.




    Quanto à pesquisa bibliográfica sobre o Autonomia, encontrei apenas manuais de gestão e guias de orientação pedagógica, ambos produzidos pela SEEDUC e/ou pela FRM. Por conta disso, ampliei minha investigação para os programas de aceleração da aprendizagem em geral. A partir dessa ampliação do foco, encontrei outros materiais, tais como a Revista Em Aberto de janeiro de 2000.




    Minha investigação lança mão também de pesquisa documental, que se mostrou produtiva, embora difícil, já que o Programa sofreu (em um tempo tão curto de vigência) mudanças na nomenclatura, bem como na tipologia de modalidade de ensino na qual era inscrito. Da parte da SEEDUC, trabalhei com um caderno de orientação, relatórios de gestão, um extrato de instrumento contratual e algumas resoluções publicadas no Diário Oficial do Estado. Em âmbito federal, investiguei os Planos Nacionais de Educação, decênios 2001- 2010 e 2014-2023, além do documento de referência CONAE 2014.




    Por fim, outra investigação que também se mostrou produtiva foi a pesquisa em sites da SEEDUC e de suas coordenadorias, e no site da Fundação Roberto Marinho.




    Na sequência do trabalho, entrevistei seis professores e uma formadora a serviço da Fundação Roberto Marinho, a fim de buscar compreender como esses docentes apreenderam o Programa Autonomia, como se relacionaram com ele, como entendem os objetivos da Metodologia Telessala e quais desafios enfrentaram.




    No que tange à organização da dissertação – da qual resultou este livro, desenvolvi cinco capítulos, sintetizados nos parágrafos abaixo.




    Na redação do primeiro capítulo proponho uma discussão sobre a configuração do Estado Brasileiro a partir do modelo de capitalismo que aqui se estabeleceu. Assumo como principal referencial teórico Florestan Fernandes (2009), sobretudo no tocante ao capitalismo dependente, ao Estado burguês, e às especificidades da burguesia local. Na continuação, busco relacionar o modelo de Estado e o projeto societário burguês com o tipo de expansão da educação escolar que se deu no Brasil, e, para tanto, lanço mão das discussões de Beisiegel (1974), para quem a expansão escolar brasileira se dá de maneira emergencial, não prevista, utilizando-se, portanto, de soluções provisórias, que acabaram, por sua vez, se tornando marcas estruturais e estruturantes do sistema de ensino. Amparo-me em Algebaile (2009, 2013, 2014) para falar sobre a diversificação das vias de escolarização como forma de manter a segmentação e a diferenciação da qualidade de ensino oferecida às diferentes frações de classes sociais. E, por fim, busco em Frigotto (2010b) subsídios para compreender a relação entre reprodução do capital e a expansão da escola pública brasileira; também recorro a Magalhães e Motta (2015), já que tais autoras acreditam haver na universalização da educação pública escolar brasileira um caráter de massificação periférico-dependente.




    Já na redação do segundo capítulo, me utilizo de autores como Lima (1969) e Fletcher & Ribeiro (1987) e Ribeiro (1991) a fim de possibilitar o entendimento das fissuras do sistema educacional brasileiro e do que se convencionou chamar de “fracasso escolar”. Conhecer tal cenário é de suma importância para a compreensão do momento histórico em que emergem os programas de correção de fluxo, com a finalidade de corrigir a distorção idade-série – uma das resultantes desse fracasso. A partir de materiais produzidos pelo INEP, de uma edição temática da Revista Em Aberto no ano 2000, dentre outros, organizo, de maneira resumida, e sem pretensão de completude, um quadro histórico com vistas a traçar uma linha temporal das principais ações – mas não únicas – públicas e privadas sobre a legislação, a elaboração, a adoção e a implementação das classes de aceleração da aprendizagem no Brasil. Apresento ainda as principais concepções teóricas e metodológicas sobre as classes de aceleração na segunda metade da década de 90 e início dos anos 2000, lançando mão, para tanto, dos materiais e documentos produzidos pelas instituições promotoras de tais programas de aceleração da aprendizagem.




    No terceiro capítulo, me detenho na descrição – e inicio a análise - do Programa Autonomia (PA), objeto de estudo deste trabalho. O Autonomia nasceu em 2009, numa parceria entre a Fundação Roberto Marinho e Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, e tinha por finalidade manifesta corrigir o fluxo escolar na rede estadual de ensino, tanto no Ensino Fundamental, quanto no Ensino Médio. Faço uso de materiais produzidos pelas instituições envolvidas, documentos e peças publicitárias, para traçar um perfil do programa em tela, na busca de dados sobre sua escala, vigência, alterações, estrutura organizacional e base institucional.
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